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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. TEXTO 
DE LEI. VIOLAÇÃO LITERAL. AUSÊNCIA. PRESCRIÇÃO. MANIFESTAÇÃO. 
INÉRCIA DA PARTE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DECISÃO 
RESCINDENDA. PRECEDENTES.
1. Diante da preclusão consumativa, não cabe ação rescisória fundada na 
alegação de violação literal a texto de lei acerca de matéria que sequer foi 
objeto de discussão pelas partes na ação em que foi formada a coisa 
julgada, tampouco examinada pela decisão rescindenda.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 16 de outubro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. TEXTO 
DE LEI. VIOLAÇÃO LITERAL. AUSÊNCIA. PRESCRIÇÃO. MANIFESTAÇÃO. 
INÉRCIA DA PARTE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DECISÃO 
RESCINDENDA. PRECEDENTES.
1. Diante da preclusão consumativa, não cabe ação rescisória fundada na 
alegação de violação literal a texto de lei acerca de matéria que sequer foi 
objeto de discussão pelas partes na ação em que foi formada a coisa 
julgada, tampouco examinada pela decisão rescindenda.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GRACE KANAREK SZYLEWICZ 

contra a decisão (e-STJ fls. 299-303) que negou provimento ao recurso especial em 

virtude da aplicação da Súmula nº 83/STJ à espécie.

Em suas razões (e-STJ fls. 307-319), a agravante repisa os argumentos do 

recurso especial, alegando que as "(...) matérias de ordem pública não examinadas em 
ação de conhecimento não se submetem à preclusão pro judicato, sendo absolutamente 

cabível destarte sua análise e decretação em sede de Ação Rescisória" (e-STJ fl. 310).

Ao final, requer a reconsideração da decisão atacada ou a submissão do 

feito ao órgão julgador colegiado. 

A parte contrária não apresentou impugnação (e-STJ fl. 323).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

A recorrente não trouxe nenhum fundamento capaz de modificar a decisão 

agravada.

Ao examinar a viabilidade da ação rescisória ajuizada na origem, a Corte 
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local dispôs o seguinte:
 

"(...)
Com efeito, fundada a pretensão rescindenda em violação à lei, 

não possui interesse para o ajuizamento de ação rescisória a parte 
que, tendo ao seu alcance suscitar a questão ao longo do 
processamento da demanda originária, não o faz, permitindo com 
isso o julgamento da causa sem o enfrentamento da questão, mais 
ainda quando se trata da prescrição, que é renunciável, nos termos do 
art. 191 do Código Civil.

(...)
Conforme se depreende da preambular, a autora, invocando a 

figura permissiva do art. 485, V, do CPC/73, sustenta que o v. acórdão 
rescindendo teria afrontado o art. 178, § 6º, IX, do Código Civil de 1916, por 
ter deixado de abordar, de ofício, o tema da prescrição da pretensão 
creditícia da parte contrária.

Pois bem. No que tange ao dispositivo legal alegadamente 
infringido, cumpre observar que se afigura a rigor duvidoso que a ausência 
de manifestação judicial sobre a prescrição constitua violação literal à 
própria norma que estipula o lapso extintivo que se diz consumado.

A causa de pedir invocada, é bem de ver, não reside em eventual 
equívoco por parte do órgão julgador quanto à averiguação da superação do 
prazo prescricional pretensamente aplicável, e sim na falta de 
pronunciamento judicial acerca do tema, que em tese poderia ser conhecido à 
míngua de provocação por qualquer dos litigantes, o que leva à conclusão de 
que a violação sugerida pela autora não diz respeito, ao menos diretamente, 
à disposição legal por ela apontada como transgredida, mas sim ao art. 219, 
§ 5º, do CPC/73, com a redação dada pela Lei nº 11.280/2006, que prevê a 
possibilidade de decretação, de ofício, da prescrição.

De todo modo, abstraído esse aspecto, a verdade é que não 
pode ser tida como violação a literal disposição de lei, como já dito, 
a falta de pronunciamento judicial sobre questão que se poderia 
conhecer de ofício, mas que não estava o órgão julgador obrigado a 
fazer.

A regra do art. 219, § 5º, do Código de Processo Civil de 1973, é 
certo, inseriu a prescrição no rol de matérias cognoscíveis de ofício, o 
que não significa todavia tenha também tornado imprescindível a 
manifestação judicial em torno da matéria, mesmo à míngua de 
provocação pelas partes nesse sentido.

Em outras palavras, a cognoscibilidade de ofício da 
prescrição não tem o condão de tornar omissa decisão que deixe 
eventualmente de promover o exame dessa questão, nos casos em que 
ausente provocação da parte interessada, inexistindo em tal 
situação violação a literal disposição de lei, por omissão, apta a dar 
margem à aplicação do art. 485, V, do CPC/73 e, por conseguinte, à 
desconstituição da decisão de mérito questionada pela autora" (fls. 196-198, 
e-STJ - grifou-se).

 
Com efeito, incide na espécie o óbice da Súmula nº 83/STJ, visto que a 

conclusão adotada no acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do 

STJ, no sentido de que a prescrição, embora cognoscível de ofício pelo magistrado, 

deve ser alegada no processo de conhecimento pela parte a quem aproveita, sob pena 

de preclusão.

A propósito:
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA, COM BASE EM VIOLAÇÃO 
LITERAL DE LEI, CONTRA SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO EM 
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AÇÃO DE COBRANÇA DE DÉBITOS CONDOMINIAIS. TESE DE QUE O § 5º 
DO ART. 219 DO CPC/1973 IMPUNHA AO JUIZ O RECONHECIMENTO, 
DE OFÍCIO, DA PRESCRIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. PRESCRIÇÃO É 
MATÉRIA CIRCUNSCRITA AO DIREITO MATERIAL DAS PARTES, RESTRITA 
À ESFERA DE SUA DISPONIBILIDADE. RECONHECIMENTO. EXCEÇÃO 
SUBSTANCIAL NÃO SUSCITADA PELA PARTE BENEFICIÁRIA. RENÚNCIA 
AO DIREITO DE DEFESA. PRECLUSÃO E COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. 
MANEJO DE AÇÃO RESCISÓRIA, FUNDADA EM VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI, 
SEM QUE A QUESTÃO AFETA À PRESCRIÇÃO TENHA SIDO OBJETO DE 
DELIBERAÇÃO NA AÇÃO ORIGINÁRIA. DESCABIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.
1. A controvérsia posta no presente recurso especial centra-se em definir se é 
cabível o ajuizamento de ação rescisória, fundada na alegação de violação 
literal de lei especificamente dos arts. 206, § 5º, I do CC e 219, § 5º, do 
CPC/1973, que cuidam, respectivamente, da prescrição quinquenal da 
pretensão de cobrança de dívidas líquidas e da possibilidade de 
reconhecimento, de ofício, pelo juiz da prescrição, a despeito de a sentença 
rescidenda não ter esposado nenhum juízo de valor sobre a questão afeta à 
prescrição, sendo incontroverso que a parte que aproveitaria de seu 
reconhecimento (o ora insurgente) em momento algum dela cogitou. 
2. A prescrição, compreendida como a perda da pretensão de exigir de 
alguém a realização de uma prestação, em virtude da fluência de prazo 
fixado em lei, tangencia, diretamente, como se pode perceber de sua 
definição, interesses adstritos exclusivamente às partes envolvidas. Isso 
porque a prescrição, refere-se a direitos subjetivos patrimoniais e relativos, 
na medida em que a correlata ação condenatória tem por finalidade obter, 
por meio da realização de uma prestação do demandado, a reparação dos 
prejuízos suportados em razão da violação do direito do autor. Não é por 
outra razão, aliás, que a prescrição, desde que consumada, comporta, à 
parte que a favoreça, sua renúncia, expressa ou tácita (ao contrário do que 
se dá com a decadência, que, diretamente, guarda em si, um interesse 
público). 2.1 Evidenciada a adstrição da prescrição aos interesses das 
partes e considerada a natureza dos direitos a que se refere, a possibilidade 
de o juiz dela conhecer, de ofício, tal como dispõe a lei adjetiva civil (de 1973, 
assim como a atual), refoge, em princípio, da lógica, e somente se justifica em 
nome da celeridade, efetividade e economia processual. 
3. O fato de o magistrado não reconhecer, de ofício, a prescrição incumbência 
que competia, necessariamente, à parte a que beneficiaria, caso quisesse 
valer-se da exceção substancial, não redunda na ofensa à literalidade do § 
5º do art. 219 do CPC/1973, a subsidiar ação rescisória, com fulcro no art. 
485, V, CPC/1973 (art. 966, V, CPC/2015), pois a norma processual não 
encerra ao juiz o dever de deliberar sobre a matéria de livre disposição das 
partes litigantes. 
4. Se ao magistrado não se impõe o dever de se manifestar sobre a 
prescrição, embora seja a ele possível, sob o signo da celeridade processual, 
à parte que se beneficiaria com a sua declaração, ao contrário, caso seja sua 
intenção valer-se da exceção substancial em comento, não é dado furtar-se 
de suscitá-la no processo, sob pena de sua inércia configurar verdadeira 
renúncia a esse direito (de defesa à pretensão). 4.1 Com a superveniência da 
sentença transitada em julgado, opera-se, por conseguinte, a preclusão 
máxima, mediante a conformação da coisa julgada, reputando-se 'deduzidas 
e repelidas todas as alegações e defesas, que a parte poderia opor assim ao 
acolhimento como à rejeição do pedido' (art. 474 do CPC/1973; art. 508 do 
CPC/2015, com redação similar).
5. A violação literal de lei, como fundamento da ação rescisória, pressupõe 
que o órgão julgador delibere sobre a questão posta, conferindo indevida 
aplicação a determinado dispositivo legal ou deixando de aplicar preceito 
legal que, supostamente, segundo a compreensão do autor da rescisória, 
melhor resolva a matéria. Em uma ou outra situação, é indispensável que a 
questão aduzida na ação rescisória tenha sido objeto de deliberação na ação 
rescindenda, o que não se confunde com exigência de prequestionamento do 
dispositivo legal apontado. 5.1. No particular, a questão relacionada à 
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prescrição, embora fosse possível, não foi tratada, de ofício, pelo juiz, 
tampouco foi suscitada, como seria de rigor, pela parte a que beneficiaria 
com o seu reconhecimento, caso fosse de seu interesse, não havendo, assim, 
nenhuma deliberação sobre a matéria no bojo da ação rescidenda. De todo 
inconcebível, assim, o manejo de ação rescisória, sob a tese de violação 
literal de lei, se a questão a qual o preceito legal apontado na ação rescisória 
deveria supostamente regular - não foi objeto de nenhuma deliberação na 
ação originária.
6. Recurso especial improvido" (REsp 1.749.812/PR, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 
19/9/2019 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
RENÚNCIA DA DECADÊNCIA. FALTA DE DEBATE DA MATÉRIA NOS AUTOS 
ORIGINÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA. 
ENTENDEIMENTO PACÍFICO NO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. A questão relacionada à decadência, embora fosse possível, não foi 
tratada, de ofício, pelo juiz, tampouco foi suscitada, como seria de rigor, 
pelas partes a que beneficiaria com o seu reconhecimento, caso fosse de seu 
interesse, não havendo, assim, nenhuma deliberação sobre a matéria no bojo 
da ação rescidenda. Assim, inconcebível, o ajuizamento de ação rescisória, 
se a questão não foi objeto de nenhuma deliberação na ação originária.
2. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.045.450/PR, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 
27/5/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO LITERAL A 
DISPOSITIVO DE LEI. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE SUSCITAÇÃO E EXAME 
NA FASE CONGITIVA E, ASSIM, DE TRATAMENTO NA DECISÃO 
RESCINDENDA. IMPOSSIBILIDADE DE SUSCITAÇÃO. ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DOMINANTE NESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
DOUTRINA ACERCA DO TEMA.
1. Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de que a violação 
de dispositivo de lei que enseja a propositura de ação rescisória, nos termos 
do art. 966, V, do CPC/2015, deve ser de tal forma flagrante e teratológica 
que o afronte em sua literalidade.
2. Não cabimento do ajuizamento de ação rescisória fundada na 
alegação de violação literal de lei em relação a instituto (prescrição) 
que não fora nem objeto de discussão pelas partes na ação em que 
formada a coisa julgada, nem examinado pela decisão rescindenda.
3. Ocorrendo o trânsito em julgado, toda a matéria de defesa que deveria 
ter sido suscitada pelo réu e não o fora é encoberta pela eficácia 
preclusiva da coisa julgada, fenômeno a obstaculizar o conhecimento 
das matérias de ordem pública ou mesmo daquelas apenas cognoscíveis 
de ofício que não se mostrem expressamente excepcionadas como aptas a 
gerar vício rescisório ou transrescisório.
4. O ordenamento jurídico, antes ou depois do reconhecimento da 
cognoscibilidade de ofício da prescrição, reconhecia e reconhece a não 
preclusibilidade temporal da sua alegação no curso da fase de conhecimento, 
o que se deduz dos arts. 475, VI, e 741, VI, do CPC/73, 525, VII, e 535, VI, 
do CPC/2015.
(...)
6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO" (AgInt no REsp 1.819.410/MG, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 
24/10/2022, DJe de 26/10/2022 - grifou-se).

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE OFENSA AOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
INVOCADOS. ART. 966, V, DO CPC/2015. DECISÃO MANTIDA.
1. A ação rescisória fundada no art. 966, V, do CPC/2015 pressupõe 
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violação frontal e direta de literal disposição de lei, de forma que seja 
possível extrair tal ofensa do próprio conteúdo do julgado que se pretende 
rescindir - o que não foi demonstrado.
2. 'A violação literal de lei, como fundamento da ação rescisória, pressupõe 
que o órgão julgador delibere sobre a questão posta, conferindo indevida 
aplicação a determinado dispositivo legal ou deixando de aplicar preceito 
legal que, supostamente, segundo a compreensão do autor da rescisória, 
melhor resolva a matéria' (REsp 1749812/PR, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 
19/09/2019).
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.903.165/PR, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 
14/3/2022, DJe de 18/3/2022).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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